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Condições de trabalho na atenção primária à saúde na pandemia 
de COVID-19: um panorama sobre Brasil e Portugal

Working conditions in primary health care in the COVID-19 
pandemic: an overview of Brazil and Portugal

Resumo  A pandemia de COVID-19 pressiona os 
sistemas públicos de saúde no mundo desde 2020. 
Este artigo pretende discutir as condições de tra-
balho na atenção primária à saúde (APS) no Bra-
sil, dialogando também com os cuidados de saúde 
primários (CSP) em Portugal no cenário pandê-
mico. Para isso, apresentam-se dados da pesquisa 
“Condições de trabalho dos profissionais de saúde 
no contexto da COVID-19 no Brasil”, para pos-
terior discussão com o relatório das Unidades de 
Saúde Familiar – Associação Nacional (USF-AN) 
sobre os CSP em Portugal. No Brasil, no recorte 
amostral de 3.895 profissionais de saúde da APS, 
foram percebidos: múltiplos vínculos trabalhistas, 
falta de apoio institucional e de treinamentos es-
pecíficos, convívio com fake news e falta de coe-
são política entre as autoridades sanitárias, com 
alterações significativas na saúde mental desses 
trabalhadores. Em Portugal, destacaram-se o 
aumento da carga horária de trabalho e presen-
ça de síndrome de burnout entre os profissionais 
das USFs. A pandemia impactou de forma sig-
nificativa a saúde e o cotidiano de trabalho dos 
profissionais de saúde na APS e nos CSP. Porém, 
o contexto brasileiro foi mais adverso devido às 
fake news e às divergências na condução do com-
bate à pandemia, pela atuação e negacionismo do 
governo federal.
Palavras-chave COVID-19, Trabalhadores da 
saúde, Atenção primária à saúde, Condições de 
trabalho

Abstract  The COVID-19 pandemic has put pres-
sure on public health systems worldwide since 
2020. This article aims to discuss working con-
ditions in Primary Health Care (PHC) in Brazil, 
while dialoguing with primary health care (CSP, 
Cuidados de Saúde Primários) in Portugal in the 
pandemic scenario. For that purpose, data from 
the study “Working conditions of health profes-
sionals in the context of COVID-19 in Brazil” are 
presented, for further discussion with the report 
produced by “Family Health Units – National As-
sociation (USF-AN, Unidades de Saúde Familiar - 
Associação Nacional)” on the CSP in Portugal. In 
Brazil, regarding the sample of 3,895 PHC health 
professionals, it was observed: multiple employ-
ment relationships, lack of institutional support 
and specific training, living with fake news and 
the lack of political cohesion between health au-
thorities, with significant changes in these work-
ers’ mental health. In Portugal, the increase in the 
workload and the presence of Burnout Syndrome 
among FHU professionals was emphasized. The 
pandemic had a significant impact on the health 
and daily work of health professionals in PHC and 
CSP. However, the Brazilian context was more ad-
verse due to fake news and divergences regarding 
conducts related to the fight against the pandem-
ic, due to the actions and denialism by the federal 
government.
Key words COVID-19, Health workers, Primary 
health care, Work conditions
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Introdução

A pandemia de COVID-19 trouxe graves im-
pactos sobre as dinâmicas sociais, econômicas e 
políticas em diversos países, bem como na pres-
tação de cuidados dos sistemas públicos de saúde, 
como no Brasil e em Portugal. Apesar dessas duas 
sociedades apresentarem indicadores socioeco-
nômicos e de saúde distintos, elas têm parte de 
suas formações históricas e conformações sociais 
imbricadas. No passado, o Brasil foi uma colônia 
portuguesa1. Na contemporaneidade, em conjun-
turas de redemocratização pós-ditaduras milita-
res, ambos os países constituíram sistemas uni-
versais de saúde, do tipo beveridgiano, orientados 
para a atenção primária à saúde (APS): o Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Brasil e o Serviço Na-
cional de Saúde (SNS) em Portugal2.

O SUS foi criado na Constituição Federal Bra-
sileira de 1988, e em 1994 foi instituído o Progra-
ma Saúde da Família (PSF), que, posteriormente 
em 1996, passou a ser a Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF), tornando-se um dos pilares da Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB), que serve de 
referência para a organização e implementação 
dos serviços de APS no país3.

A organização, a execução dos serviços, a 
contratação dos trabalhadores de saúde e boa 
parte do financiamento desses serviços se dão 
pelos municípios. Embora a APS no Brasil seja 
pactuada entre os governos municipais, as unida-
des federativas e o governo federal, os municípios 
têm autonomia administrativa sobre a sua rede 
local de serviços na APS, que pode conter: equi-
pes de Saúde da Família (eSF), equipes de Saúde 
Bucal (eSB), equipes de Atenção Primária (eAP), 
equipes de Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF)4.

Em Portugal, o SNS foi criado em 1979, por 
meio da Lei nº 56/19795, cinco anos após a Revo-
lução de 25 de Abril de 1974. O modelo de APS 
adotado no país é denominado de cuidados de 
saúde primários (CSP). A criação dos centros de 
saúde foi anterior ao SNS, pela Lei nº 413/19716. 
Em 2005, é iniciada no país a reforma dos cuida-
dos de saúde primários (CSP), formalizada com a 
Lei nº 298/20077-9.

Os CSP têm orientação em nível nacional do 
Ministério da Saúde, porém sua organização se 
dá de forma regionalizada pelas Administrações 
Regionais de Saúde (ARS) e seus Agrupamentos 
de Centros de Saúde (ACeSs). Nessas esferas, 
existem várias unidades funcionais que prestam 
serviços de CSP à população de determinada área 
geográfica. Nos ACeSs podem haver Centros de 

Saúde que sejam Unidades de Saúde Familiar 
(USFs) ou Unidades de Cuidados de Saúde Perso-
nalizados (UCSPs), além de outros serviços como: 
Unidades de Cuidados na Comunidade (UCC), 
Unidades de Recursos Assistenciais Partilhados 
(URAP) e Unidades de Saúde Pública (USPs). O 
financiamento e a contratação de trabalhadores 
ocorrem de forma regionalizada nas ARSs e a or-
ganização e administração dos serviços públicos 
de saúde de CSP são realizadas nos ACeSs10,11.

O contexto pandêmico pressionou os siste-
mas públicos de saúde ao exigir: redimensiona-
mento de oferta e demanda de profissionais de 
saúde; profissionais de saúde com competência 
técnica para manejo clínico do paciente com sín-
drome respiratória aguda grave/severe acute res-
piratory syndrome de COVID-19 (SRAG/SAR-
S-CoV-2); estratégias organizativas de ações em 
saúde para prevenção, vigilância e diagnóstico de 
COVID-19; insumos específicos para os serviços 
de saúde para o enfrentamento da pandemia12-16.

Nos sistemas com orientação para a APS, per-
ceberam-se planos com diferentes ações, porém, 
mesmo com essas medidas, a APS ficou sobrecar-
regada pela dinâmica do cuidado a doenças crô-
nicas e/ou não priorização desse nível de atenção 
nos planos de contingência nos sistemas de saúde 
no enfrentamento à pandemia. No entanto, em 
países com a APS forte, houve respostas mais efi-
cientes e rápidas no cenário pandêmico17,18.

A pandemia de COVID-19 expôs problemas 
relacionados ao financiamento, à infraestrutura e 
à organização de redes de serviços de saúde nos 
diversos sistemas públicos de saúde no mundo. 
Além disso, emergiu, nesse cenário de enfrenta-
mento da pandemia, a necessidade de retomar as 
discussões sobre a saúde e a segurança dos tra-
balhadores da saúde em relação a condições de 
trabalho, equipamentos de proteção individual e 
presença de comorbidades entre esses trabalha-
dores12-16.

Sobre as mortes entre profissionais por CO-
VID-19 no mundo e no Brasil, Machado et al. 
(2022)19 mostram:

[...] até março de 2021, a OMS havia regis-
trado um total global de 108.579.352 de casos e 
de 82.404.102 de óbitos por COVID-1920. Nos 
três primeiros meses de 2021, houve um cresci-
mento exponencial de ocorrências no país, que 
se tornou o epicentro da pandemia no mundo, 
atingindo, em abril de 2021, 7.563.551 casos e 
192.681 óbitos21. Foi o momento mais crítico da 
pandemia: o Brasil passou a ocupar o 2º lugar no 
ranking de óbitos, concentrando 30% do total 
global, atrás apenas dos EUA22. A cada dia mor-
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riam mais de 3.000 pessoas, sendo cinco, profis-
sionais de saúde.

Os mesmos autores mostram que “segundo 
dados atualizados do CFM e do COFEN até ou-
tubro de 2021, já morreram 893 médicos e 873 
profissionais de enfermagem, sendo 617 aux./
técnicos e 256 enfermeiros em todo o país”19,23,24.

Outro levantamento realizado pela Interna-
cional de Serviços Públicos (2022) estima que, 
no Brasil, até o final de 2021, 4.500 profissionais 
de saúde morreram por COVID-19, a maioria do 
sexo feminino e não tinha direitos trabalhistas 
assegurados25.

A respeito do contexto português, não há 
uma estimativa oficial. No entanto, em resposta 
a veículos de imprensa em março de 2021, a Di-
reção Geral de Saúde (DGS), órgão ligado ao Mi-
nistério da Saúde em Portugal, apontou que na-
quela altura 27.973 profissionais de saúde teriam 
sido infectados pela COVID-19, com 19 óbitos26. 

No que diz respeito à realidade das estratégias 
de enfrentamento à COVID-19, não houve um 
enfoque no planejamento em saúde para a APS 
e as ações voltadas para APS ficaram secundari-
zadas em relação às outras medidas emergenciais 
no combate à pandemia. Sobre as condições de 
trabalho dos profissionais e trabalhadores da saú-
de na APS, destacam-se a falta de equipamentos 
de proteção individuais, a prevalência de taxas de 
infecção e morte por COVID-19 e problemas de 
saúde mental semelhantes às taxas de trabalha-
dores de hospitais27-31

.
Dessa forma, discutir as condições de traba-

lho na APS, dos sistemas públicos e universais de 
saúde, é importante para compreender o cenário 
atual de estratégias de ações para o combate à 
pandemia de COVID-19, bem como a dinâmica 
do trabalho na APS em uma conjuntura de pres-
são nos sistemas de saúde, tanto pela pandemia 
como pelo aumento de morbidade-mortalidade 
por doenças não relacionadas à infecção por CO-
VID-19 e à SRAG/SARS-CoV-2.

Logo, o presente artigo objetiva expor alguns 
dados da pesquisa “Condições de trabalho dos 
profissionais de saúde no contexto da COVID-19 
no Brasil” (Fiocruz)32, e a partir deles, apresentar 
uma discussão sobre as condições de trabalho na 
APS no Brasil no cenário pandêmico, em diálogo 
com a realidade dos CSP em Portugal, por meio 
do relatório produzido, em dezembro de 2021, 
pelas Unidades de Saúde Familiar – Associação 
Nacional (USF-AN), intitulado “O impacto que 
o apoio às unidades e aos serviços criados no 
âmbito da pandemia de COVID-19 tem tido nos 
cuidados de saúde primários”33.

Método

O artigo faz uma análise descritiva das condi-
ções de trabalho na atenção primária à saúde  
no Brasil durante a pandemia de COVID-19, a 
partir de um recorte da pesquisa “Condições de 
trabalho dos profissionais de saúde no contexto 
da COVID-19 no Brasil”, (ENSP e CEE – Fiocruz, 
2020-2021) contextualizando com o panorama 
internacional, especificamente com o cenário dos 
cuidados de saúde primários de Portugal.

Destaca-se que a pesquisa “Condições de 
trabalho dos profissionais de saúde no contexto 
da COVID-19 no Brasil” apresenta o parecer nº 
4.081.914 CAAE 32351620.1.0000.5240.

Essa pesquisa atingiu um contingente de 
15.132 profissionais de saúde que atuaram ati-
vamente na linha de frente no combate à re-
cente pandemia. Desse total, 3.895 profissionais 
(25,7%) são da atenção primária à saúde, seja 
em Centros de Saúde, Unidades Básicas de Saú-
de (UBS), Unidades de Saúde da Família (USF), 
Unidades Básicas de Saúde Fluvial (UBSF) ou 
Unidades Mistas como principal estabelecimento 
de atuação (Tabela 1).

O recorte adotado para análise deste artigo 
toma como base esses profissionais atuantes na 
APS, ou seja, mais de 1/4 do contingente total. 
Para a análise, foram utilizadas as ferramentas 
disponíveis no SPSS para selecionar os dados dos 
que responderam ter a APS como principal esta-
belecimento de atuação. A partir dessa filtragem, 
novas tabelas foram geradas (n = 3.895) para ba-
sear as análises aqui demonstradas, apresentando 
as frequências absolutas (n) e relativas (%).

Para mais detalhes metodológicos ver o arti-
go “Transformações no mundo do trabalho em 
saúde: os trabalhadores(as) e desafios futuros”, 
presente também neste número temático da Ci-
ência & Saúde Coletiva.

Dessa maneira, os dados desse público espe-
cífico são comparados com o universo amostral 
geral da pesquisa, e foram analisados de acordo 
com estudos que abordam as estratégias de en-
frentamento à COVID-19 e as condições de tra-
balho na APS no mundo e, especificamente, em 
Portugal e no Brasil ao longo da pandemia.

A respeito do diálogo entre o recorte da pes-
quisa “Condições de trabalho dos profissionais 
de saúde no contexto da COVID-19 no Brasil”32 
e  as condições de trabalho nos cuidados de saúde 
primários do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
utilizou-se para aprofundar a discussão do con-
texto português o relatório do estudo “O impacto 
que o apoio às unidades e aos serviços criados no 
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âmbito da pandemia de COVID-19 tem tido nos 
cuidados de saúde primários”.

Esse relatório foi produzido por meio de um 
survey realizado eletronicamente pelas Unidades 
de Saúde Familiar – Associação Nacional (USF
-AN), entre os dias 10 e 14 de dezembro de 2021, 
totalizando 153 respostas (26%) de Unidades de 
Saúde Familiar, de 586 que existiam no momen-
to do estudo e que se encontravam divididas em 
43 Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), 
totalizando 78% das ACES do país, sendo que 
atualmente são 5533-35. Destaca-se que esse rela-
tório apresenta análise estatística descritiva com 
percentagens com medidas de tendência central 
e/ou de dispersão, e parte desses dados será apre-
sentada em uma síntese na discussão deste artigo.

Resultados

Dos 3.895 profissionais de saúde que atuavam 
na APS no contexto pandêmico, 58,7% eram 
enfermeiros, 18,6% médicos e 13,7% cirurgiões-
dentistas, majoritariamente do sexo feminino 
(81,7%), nas faixas etárias de 35 anos (40,5%) 
e entre 36 e 50 anos (44,7%) e branca (57,5%). 
Esse padrão segue o panorama geral da pesquisa, 
com a diferença que há maior presença de cirur-
giões-dentistas, que se tornaram o terceiro maior 
contingente de entrevistados na APS devido à 
existência de equipes de saúde bucal, conforme 
orientação da Política Nacional de Atenção Bá-
sica (Tabela 2).

A maioria desses profissionais tinha como 
local de atuação profissional as regiões Sudeste 
e Nordeste, e uma parcela significativa trabalha-
va no interior (51,9%), enquanto outra parte se 
encontrava nas capitais e regiões metropolitanas 
(44, 2%) (Tabela 2). Destaca-se que esse cenário 
de interiorização difere da pesquisa geral, em que 
a maioria se encontrava nas capitais e nas regiões 
metropolitanas (59,2%). Isso aponta para a im-
portante capilarização do cuidado em saúde no 
enfrentamento à pandemia de COVID-19 pela 
APS no Brasil, contribuindo para a ampliação do 
acesso ao SUS e a interiorização dos profissionais 
de saúde no país.

A respeito da carga horária de trabalho, esses 
profissionais majoritariamente cumpriam entre 
21 e 40 horas semanais (65,2%), a maioria não 
exercia outra atividade de trabalho para além 
da APS (68,1%) e já se encontrava trabalhando 
na APS no enfrentamento à pandemia de CO-
VID-19 (71,1%) (Tabela 3).

Vale ressaltar a multiplicidade de tipos de 
contratações e de vínculos trabalhistas que so-
mados chegavam a 50,7%, frente aos 49,3% de 
estatutários (Tabela 3). Esse panorama segue o 
padrão da pesquisa geral, o que mostra a des-
regulação do mercado de trabalho na saúde no 
Brasil. Porém, salienta-se que a existência des-
sas modalidades de vínculos trabalhistas na 
APS pode contribuir para a alta rotatividade de 
profissionais nesse nível de atenção, o que pode 
prejudicar ou até mesmo inviabilizar a fixação 
de profissionais e a manutenção longitudinal dos 
cuidados em saúde nas populações adscritas das 
unidades básicas de saúde.

Sobre as condições de trabalho na APS no 
contexto pandêmico, percebe-se que a maio-
ria dos profissionais de saúde (55,1%) realizou 
atendimentos a pacientes com COVID-19 em 
suas unidades de saúde. No entanto, 60,6% não 

tabela 1. Profissionais de saúde segundo tipo do 
estabelecimento de saúde (principal) de atuação no 
combate à COVID-19 – Brasil.

tipo de estabelecimento V. Abs. %
Hospital público 5.218 34,5
Hospital privado 1.701 11,2
Hospital filantrópico 754 5,0
Hospital de campanha 473 3,1
UPA 760 5,0
SAMU 262 1,7
APS (Centro de Saúde/UBS/USF/
UBSF/Unidades Mistas)

3.895 25,7

Policlínica/clínica/centro 
especializado

850 5,6

Atendimento remoto 217 1,4
Estabelecimento de longa 
permanência 

46 0,3

Administração em geral 357 2,4
Instituição de ensino e pesquisa 79 0,5
Auditoria/perícia 1 0,01
Atividade autônoma 4 0,03
SADT 89 0,6
Área militar/segurança 21 0,1
Sistema prisional (sistema 
socioeducativo)

31 0,2

Comércio/indústria 59 0,4
Consultório particular 145 1,0
Farmácia/drogaria 16 0,1
Petróleo 4 0,03
Outros 66 0,4
NR 84 0,6
Total 15.132 100,0

Fonte: Tabulações especiais elaboradas para esse número 
temático a partir das pesquisas “Condições de trabalho dos 
profissionais de saúde no contexto da COVID-19 no Brasil” e 
“Os trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho e 
saúde mental no contexto da COVID-19 no Brasil” ENSP-
CEE/FIOCRUZ, 2020/2022.
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tiveram qualquer apoio institucional em suas 
unidades de saúde e 66,4% não tiveram quaisquer 
treinamentos para o uso de EPIs ou tiveram que 
se capacitar por conta própria ou com a ajuda de 
colegas (Tabela 3).

Fazendo um paralelo com o universo total da 
pesquisa, percebe-se que os trabalhadores da APS 
receberam menos treinamento (66,4%) que no 
geral (45,3%), o que sinaliza para um cenário de 
maior possibilidade de uso incorreto ou indevido 
de EPIs e, consequentemente, de aumento na pos-
sibilidade de contágio por COVID-19 no ambien-
te de trabalho nas unidades de saúde.

Denota-se que 49% destes profissionais não 
se sentiam protegidos da COVID-19 nos ambien-
tes de trabalho na APS e que, apesar da presença 
de EPIs, houve dificuldades no fornecimento de 
máscaras N95/PFF2 e capotes (Tabela 3).

Vale destacar que esse panorama é um pouco 
pior na APS do que na pesquisa como um todo: 
no geral, 43,2% se sentiam desprotegidos. É im-
portante salientar que a falta de máscaras N95/
PFF2 (67,0%) e de aventais (77,0%) e a impro-
visação (20,7%) na APS tornou esses ambientes 
de trabalho mais vulneráveis se comparados com 
o universo da pesquisa, cuja disponibilidade de 
máscaras N95/PFF2 e capotes foram maiores 
(75,5% e 81,0%) e o improviso foi menor (17,5%).

Além disso, a maioria dos profissionais rela-
tou que conviveu com as fake news e a falta de 
uma coesão política entre as instituições de gestão 
da saúde pública em níveis municipal, estadual e 
federal (Tabela 3).

É importante salientar que esse foi um cenário 
presente também na pesquisa geral, com a ressal-
va de que na APS 82,1% dos profissionais de saú-
de atenderam pacientes que expressaram crenças 
em fake news sobre a COVID-19, frente a 76,1% 
do universo total da pesquisa, demonstrando a 
possibilidade de um cotidiano mais difícil de re-
lações com os usuários nas unidades básicas de 
saúde e nos territórios adscritos desses serviços.

Em relação às mudanças na rotina profissio-
nal na APS com a pandemia, 36,8% referiram um 
trabalho extenuante ou no limite da exaustão e 
25,3% relataram um contexto de trabalho rígido 
e complexo, num cenário de exigências com nor-
mas de biossegurança e falta de EPIs. Dessa for-
ma, percebe-se que apenas 0,9% relatou sentir-se 
gratificado por salvar vidas (Tabela 4).

Apesar de uma pequena quantidade de pro-
fissionais na APS ter referido fazer parte de gru-
pos de risco (0,2%) ou de sentir tensão na volta 
do trabalho para casa e vice-versa (0,6%), 8,7% 
relataram medo da morte e de iminente contami-
nação (Tabela 4).

Esse quadro acompanha o cenário da pes-
quisa, demonstrando que não houve diferenças 
significativas entre mudanças nas rotinas profis-
sionais no público geral pesquisado com os tra-
balhadores da APS, sinalizando como o contexto 
pandêmico impactou de forma relevante os diver-
sos serviços de saúde em seus diferentes níveis de 
atenção.

Sobre a percepção dos profissionais quanto a 
valorização, reconhecimento e respeito por seu 
trabalho na APS, 25,3% dos profissionais rela-
taram sentir-se menos respeitados e valorizados 

tabela 2. Perfil sociodemográfico dos profissionais 
de saúde que atuam na APS no enfrentamento à 
COVID-19 no Brasil. 

Variáveis V. Abs. %
Categoria profissional

Médico 726 18,6
Enfermeiro 2.285 58,7
Cirurgião dentista 535 13,7
Demais profissionais 349 9,0

Sexo
Feminino 3.183 81,7
Masculino 701 18,0
NR 11 0,3

Faixa etária
Até 35 anos 1.578 40,5
De 36-50 anos 1.741 44,7
51 anos e mais 576 14,8
NR 0 0,0

Cor ou raça
Branca 2.240 57,5
Preta/parda 1.553 39,8
Amarela 84 2,2
Indígena 11 0,3
NR 7 0,2

Regiões
Norte 382 9,8
Nordeste 1.119 28,7
Sudeste 1.295 33,2
Sul 700 18,0
Centro-Oeste 398 10,2
NR 1 0,03

Local de atuação profissional
Capital + Região Metropolitana 1.719 44,2
Interior 2.023 51,9
NR 153 3,9

Fonte: Tabulações especiais elaboradas para esse número 
temático a partir das pesquisas “Condições de trabalho dos 
profissionais de saúde no contexto da COVID-19 no Brasil” e 
“Os trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho 
e saúde mental no contexto da COVID-19 no Brasil” ENSP-
CEE/FIOCRUZ, 2020/2022.
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pela chefia/gestão do serviço de saúde e 20,7% 
pelos usuários. Essas situações contrastam com a 
sensação de maior respeito, valorização e acolhi-
mento pela população usuária (19,6%) e a gestão 
(10,0%) (Tabela 4). Esses aspectos acompanham 
o quadro geral do estudo, evidenciando o quanto 
os profissionais de saúde se sentiram pouco valo-
rizados no enfrentamento à pandemia indepen-
dentemente do local de atuação.

Mesmo com essas percepções negativas, de-
nota-se que 24,4% dos trabalhadores da APS vi-
venciaram um cotidiano de trabalho com maior 
respeito e melhor relacionamento com seus cole-

gas de trabalho (Tabela 4). Esse panorama acom-
panha a pesquisa geral, denotando elementos de 
solidariedade na rotina de trabalho no combate 
à COVID-19 nos diversos serviços de saúde pes-
quisados.

No que concerne à saúde mental dos pro-
fissionais de saúde, 95,3% desses trabalhadores 
da APS apresentaram alguma alteração signifi-
cativa, já que apenas 4,7% relataram não apre-
sentar quaisquer alterações no enfrentamento 
à COVID-19. Destacam-se: perturbações do 
sono (15,5%), irritabilidade ou choro frequente 
(13,9%), estresse (11,3%), dificuldade de con-

tabela 3. Perfil profissional e condições de trabalho dos profissionais de saúde que atuam na APS no enfrentamento 
à COVID-19 no Brasil.

Variáveis V. Abs. %
Tipo de vínculo de trabalho na APS

Estatutário (ocupante de cargo efetivo) 1.921 49,3
Empregado (CLT de empresa/fundação pública) 413 10,6
Empregado (CLT de empresa/entidade privada ou estabelecimento filantrópico) 275 7,1
Contrato temporário da administração pública 768 19,7
Contrato temporário em empresa/entidade privada 51 1,3
Autônomo (pessoa física, jurídica, cooperado, proprietário/sócio) 105 2,7
Ocupante de cargo comissionado na administração pública, sem vínculo efetivo 120 3,1
Residente/Especializando/Estagiário/Bolsista 225 5,8
Outros vínculos 11 0,3
NR 6 0,2

Outra atividade de trabalho além da APS
Sim 1.233 31,7
Não 2.654 68,1
NR 8 0,2

Jornada de trabalho semanal
Até 20 horas 94 2,4
21 - 40 horas 2.541 65,2
41 - 60 horas 1.000 25,7
61 - 80 horas 215 5,5
81 horas e mais 37 0,9
NR 8 0,2

Motivo da atuação no combate à COVID-19
Já atuava no setor específico 2.771 71,1
Já trabalhava no setor e busquei outro trabalho 97 2,5
Antes atuava em outro setor e fui deslocado para o COVID-19 523 13,4
Nunca trabalhei nesse setor e surgiu a oportunidade de emprego 153 3,9
É meu primeiro emprego 243 6,2
NR 108 2,8

Unidade de referência no atendimento à COVID-19
Sim 2.146 55,1
Não 1.729 44,4
NR 20 0,5

continua
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centração (9,8%), perda de satisfação ou triste-
za (9,1%), pensamentos negativos ou suicidas 
(8,4%) e alterações no apetite ou no peso (8,3%). 
Vale ressaltar que mais da metade dos pesquisa-
dos, ou seja, 52,4%, apresentava esses sintomas 
desde o início da pandemia (Tabela 4).

Essa triste realidade no enfrentamento da 
COVID-19 afetou tanto os profissionais pesqui-
sados da APS quanto o universo geral do estu-
do, apontando o quanto a pandemia adoeceu o 
conjunto dos trabalhadores da saúde, associado 
às sensações de pouca valorização e sobrecarga 
de trabalho. Cabe destacar que o cenário da APS 
pode ter sido pior porque o sentimento de vul-
nerabilidade com desproteção e falta de treina-
mento foram maiores do que no público total do 
estudo, associado ao cotidiano de fake news nas 
relações com os usuários.

Discussão

Mesmo com essas diferenças organizativas e de 
financiamento da APS no Brasil e em Portugal, 
percebem-se semelhanças no escopo da discus-
são sobre as condições de trabalho na pandemia 
de COVID-19 na APS, corroborando outras aná-
lises de panorama internacional18,27-29,31

.
De acordo com Soares e Passos36 (2022) e o 

relatório das Unidades de Saúde Familiar – As-
sociação Nacional (USF-AN)33,37 de 2021, sin-
tetizados na Figura 1, denota-se nas condições 
de trabalho dos profissionais de saúde da APS 
na realidade portuguesa a sobrecarga de traba-
lho, somando as demandas das estratégias para 
o enfrentamento à pandemia de COVID-19, a 
dinâmica de atividades usuais da APS, a escas-
sez de recursos humanos para as ações em saúde 

Variáveis V. Abs. %
Disponibilidade de equipamento de proteção individual (EPI) (SIM) (admite-se mais de uma resposta)

Máscara cirúrgica 3.326 85,4
Máscara N95/PFF2 2.610 67,0
Capote/avental 3.001 77,0
Luvas de procedimento 3.674 94,3
Proteção ocular 3.164 81,2
Gorro/touca ou propé descartável 3.269 83,9
Temos que improvisar 806 20,7

Curso/treinamento para uso adequado de EPI
Sim 1.296 33,3
Não 1.706 43,8
Aprendi com o colega 200 5,1
Vídeo que busquei na internet 682 17,5
NR 11 0,3

Sentimento de proteção contra a COVID-19
Sim 1.968 50,5
Não 1.909 49,0
NR 18 0,5

Apoio institucional
Sim 1.474 37,8
Não 2.361 60,6
NR 60 1,5

Situações que interferiram no trabalho no enfrentamento à pandemia (CONCORDO) 
(admite-se mais de uma resposta)

As fake news em saúde são um obstáculo no combate ao novo coronavírus 3.598 92,4
Atendi paciente que expressou crença em fake news sobre a COVID-19 3.196 82,1
Os posicionamentos das autoridades sanitárias, sobre a COVID-19, têm sido 

consistentes e esclarecedores
1.174 30,1

Fonte: Tabulações especiais elaboradas para esse número temático a partir das pesquisas “Condições de trabalho dos profissionais 
de saúde no contexto da COVID-19 no Brasil” e “Os trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho e saúde mental no 
contexto da COVID-19 no Brasil” ENSP-CEE/FIOCRUZ, 2020/2022.

tabela 3. Perfil profissional e condições de trabalho dos profissionais de saúde que atuam na APS no enfrentamento 
à COVID-19 no Brasil. 
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tabela 4. Percepções sobre a vida e o cotidiano dos profissionais de saúde que atuam na APS no enfrentamento à 
COVID-19 no Brasil. 

Variáveis V. Abs. %
Mudanças na rotina profissional (admite-se mais de uma resposta)

Desconhecimento e incertezas da doença, cenários de novas práticas de trabalho e conhecimento 269 3,1
Trabalho extenuante (longas jornadas de trabalho ininterruptas, multi plantões, más 
condições de trabalho, confisco temporário de direito a férias, sem descanso, isolamento 
compulsório em setores de COVID-19)

2.033 23,7

No limite da exaustão (sobrecarga de trabalho, mutli funções e responsabilidades, stress, 
conflitos de interesses, exaustão, ansiedade, desvalorização do que faz, arrependimento da 
escolha da profissão, síndrome de burnout)

1.121 13,1

Complexidade e rigidez do processo de trabalho no combate à COVID-19 759 8,8
Medo da Morte e de iminente contaminação 746 8,7
Processo ritualístico de paramentação e desparamentação dos EPIs 226 2,6
Biossegurança e contradições (exigências contínuas de seguir medidas de segurança e 
proteção durante o trabalho e a escassez de EPIs)

1.413 16,5

Ambiente hospitalar triste e tenso de assistência à COVID-19 404 4,7
Privação do convívio social entre colegas de trabalho 153 1,8
Privação da liberdade de ir e vir e do convívio social entre amigos 315 3,7
Privação do convívio familiar 351 4,1
Tensão na volta para casa e vice-versa 49 0,6
Profissionais de grupo de risco 19 0,2
Distúrbios do sono, humor, apetite, peso, mudanças de hábitos (sedentarismo, adoecimento 
em geral, afastamentos por COVID-19, absenteísmo)

236 2,7

Sentindo-se gratificado por salvar vidas 77 0,9
Gestão descompromissada e insensível ao trabalhador 100 1,2
Cidadania do trabalhador em risco (perdas trabalhistas, desemprego, perda de renda, salários 
baixos e atrasados, gastos com compras de equipamentos, transportes alternativos e alimentação)

315 3,7

Sentimento em relação a vida profissional (admite-se mais de uma resposta)
Mais valorizado e reconhecido pela população usuária 897 19,6
Mais respeitado pelos colegas 397 8,7
Melhor relacionamento na equipe 719 15,7
Mais acolhido pela chefia/gestão dos serviços 459 10,0
Menos valorizado e reconhecido pela população usuária 945 20,7
Menos respeitado e valorizado pela chefia/gestão 1.155 25,3

Alteração significativa (admite-se mais de uma resposta)
Perturbação do sono, como insônia ou hipersonia 2.136 15,5
Alteração no apetite/alteração do peso 1.139 8,3
Perda de confiança em si, na equipe ou no trabalho realizado 891 6,5
Dificuldade de experimentar felicidade 760 5,5
Sensação negativa do futuro/pensamento negativo, suicida 1.163 8,4
Irritabilidade/choro frequente/distúrbios em geral 1.918 13,9
Perda de satisfação na carreira ou na vida/tristeza/apatia 1.260 9,1
Dificuldade de concentração ou pensamento lento 1.347 9,8
Aumento no consumo de medicações, álcool ou bebidas energéticas, cigarro 823 6,0
Incapacidade de relaxar/estresse 1.565 11,3
Outras alterações 150 1,1
Não apresento nenhuma alteração significativa 649 4,7

Duração das alterações
Última semana 76 2,4
Últimos 15 dias 137 4,3
Último mês 959 30,0
Desde o início da pandemia 1.679 52,4
Desde antes da pandemia 351 11,0

Fonte: Tabulações especiais elaboradas para esse número temático a partir das pesquisas “Condições de trabalho dos profissionais 
de saúde no contexto da COVID-19 no Brasil” e “Os trabalhadores invisíveis da saúde: condições de trabalho e saúde mental no 
contexto da COVID-19 no Brasil” ENSP-CEE/FIOCRUZ, 2020/2022.
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no contexto pandêmico e até a falta de insumos 
e EPIs no início da pandemia em 2020. Essas 
situações acabaram resultando num cenário de 
desgaste importante dos profissionais de saúde 
com os apontamentos de quadros clínicos de sín-
drome de burnout entre esses trabalhadores33,36,37.

No Brasil, de acordo com os dados apresenta-
dos na pesquisa sobre as “Condições de trabalho 
dos profissionais de saúde no contexto da CO-
VID-19 no Brasil”, também é apontada na APS 
uma carga de trabalho extenuante, acompanha-
da da sensação de não proteção no trabalho e de 

pouco apoio institucional aos trabalhadores e às 
unidades de saúde onde se encontravam. Essas 
situações demonstraram um cenário de impor-
tantes alterações deletérias para o conjunto de 
profissionais entrevistados, como perturbações 
no sono, estresse, pensamentos negativos e ir-
ritabilidade, somados ao sentimento de menor 
valorização no trabalho, seja pela gestão ou pela 
população usuária.

Destaca-se que na realidade brasileira, de 
acordo com os dados apresentados neste artigo 
sobre o perfil dos profissionais de saúde na APS 

Figura 1. Impacto no trabalho das Unidades de Saúde Familiar (USF) no enfrentamento da pandemia de 
COVID-19 até dezembro de 2021, em Portugal.

Fonte: Adaptado de Unidades de Saúde Familiar - Associação Nacional (UFS-AN) (2021).
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no enfrentamento à pandemia de COVID-19, há 
um contexto de trabalho constituído por múlti-
plos tipos de contratações, corroborando outros 
estudos realizados no Brasil por Bousquat et 
al.38 (2021) e Frota et al.30 (2022), que apontam 
que esse cenário de vários tipos de vínculos tra-
balhistas contribui para a alta rotatividade dos 
profissionais na APS, com uma média de tempo 
de atuação na mesma UBS entre um e dois anos. 
Esses autores destacam que a pandemia pode ter 
piorado esse padrão de rotatividade na APS.

Associa-se ao cenário brasileiro a conjuntura 
de falta de coordenação estratégica unitária dos 
entes federativos, ou seja, instituições federais, 
governos estaduais e municípios no enfrenta-
mento à pandemia de COVID-19, associada 
à disseminação de fake news. Essas situações, 
acompanhadas da insuficiência de EPIs para os 
trabalhadores da saúde, podem ter impactado 
consideravelmente no número de mortes por 
COVID-19 em profissionais de saúde no Brasil 
e na morbi-mortalidade da população em geral 
pela infecção por COVID-19 e SRAG/SARS-
CoV-219,39.

Outros impactos do enfrentamento da pan-
demia de COVID-19 na APS no Brasil foram as 
dificuldades na continuidade dos cuidados de 
pessoas com doenças crônicas e a não manuten-
ção de atividades coletivas, ambas influenciadas 
pelo contexto do distanciamento social e a neces-
sidade de organização de atendimentos e ações 
voltadas para a COVID-19, principalmente no 
primeiro ano da pandemia, em 202030,38.

Em Portugal, percebeu-se também que, entre 
2020 e 2021, diversas ofertas de cuidados em saú-
de das USFs foram impactadas pela demanda de 
estratégias criadas para o cenário pandêmico33,37. 
Ressalta-se que essas situações também foram 
apontadas em outros serviços que compõem a 
APS portuguesa36.

No cenário português, as estratégias de vigi-
lância epidemiológica, de telemedicina, de ras-
treio e monitoramento dos casos de COVID-19, 
além da ampliação da cobertura vacinal, são 
exemplos de medidas que podem ter contribuí-
do para a sobrecarga de trabalho na APS/CSP de 
Portugal40,41.

Vale destacar que, internacionalmente, o con-
texto da pandemia de COVID-19 também susci-
tou intenso debate ético sobre os cuidados e as 
estratégias de saúde para enfrentar a pandemia42.

Por exemplo, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO), em abril de 2020, já apontava uma 
declaração com referenciais éticos e bioéticos 

para o combate à pandemia de COVID-19, ob-
jetivando chamar atenção dos governos para a 
proteção aos vulneráveis, a alocação de recursos 
e o acesso à assistência à saúde para todos, com 
a cooperação e a solidariedade em nível global43.

No período de realização das pesquisas da 
Fiocruz (2020-2022), alguns estudos sobre con-
flitos e dilemas bioéticos durante a pandemia 
foram realizados. Um desses foi coordenado por 
Deisy Ventura e Rossana Reis (2021)44. Basean-
do-se em atos normativos, ações de obstrução e 
propaganda contra a saúde pública por autorida-
des federais, no período de 3 de fevereiro de 2020 
a 28 de maio de 2021, concluiu que o governo 
federal se “empenhou” e teve “eficiência” na “am-
pla disseminação” do coronavírus em território 
nacional contando com a tese da imunidade de 
rebanho por contágio45.

Ao pegar como referência a teoria da ética 
da responsabilidade pública, segundo a qual a 
responsabilidade é o valor que deve reger a ação 
prática e que a responsabilidade diz respeito ao 
cuidado com o outro ser, que, dada a ameaça de 
vulnerabilidade, converte-se em preocupação 
diante da condição humana de poder cuidar46. 
Pode-se inferir, a partir dessa concepção da éti-
ca de responsabilidade pública, que ocorreram 
diferentes infrações éticas ao longo da pandemia 
no âmbito da administração pública federal bra-
sileira.

Logo, denotou-se na realidade do Brasil, in-
cluindo o cotidiano do trabalho na APS, que as 
discussões éticas sobre o cuidado em saúde volta-
do para a COVID-19 foram permeadas por fake 
news e por decisões políticas em nível federal que 
negaram orientações de distanciamento social e 
uso de máscaras, além de incentivar tratamentos 
medicamentosos sem evidência científica e de 
descredibilizar o efeito das vacinas39,44.

De acordo com Correia (2020)47, essas situ-
ações descritas acima foram bem diferentes da 
realidade em Portugal, onde ocorreram medidas 
restritivas nas cadeias de transmissão da CO-
VID-19 por um consenso político em torno da 
gestão pública da emergência sanitária da pande-
mia47.

Dessa forma, ressalta-se que diversos aspec-
tos analisados ao longo deste artigo apontam que 
o trabalho na APS brasileira pode ter sido condi-
cionado de forma mais precária do que em outros 
países com sistemas de saúde orientados para a 
APS, como o caso de Portugal, mesmo com a so-
brecarga perceptível da pandemia de COVID-19 
sobre o SUS e o SNS, e consequentemente na APS 
e nos CSP.
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Considerações finais

Relativizar a morte de milhares, centenas, deze-
nas ou até mesmo de uma única pessoa é ignorar 
a vida e a condição humana. Agir em acordo com 
a plenitude da vida e o futuro da humanidade 
deve ser responsabilidade intrínseca daqueles 
que foram eleitos para gerir o interesse público.

Nesse período pandêmico complexo viven-
ciado no mundo, ganha força a afirmação de 
Dallari (2003)48: “A consideração de critérios éti-
cos torna-se absolutamente necessária para que 
a saúde de todos os seres humanos esteja entre 
as prioridades na utilização dos recursos dispo-
níveis, bem como para que os avanços da ciên-
cia e da tecnologia, quando verdadeiros, tenham 
como parâmetro de validade o benefício da pes-
soa humana.”

No panorama internacional e nacional, ao 
mesmo tempo em que os trabalhadores da saúde 
vivem momento de grande visibilidade pelo en-
frentamento à pandemia de COVID-19, uma vez 
que estão de forma imediata e dramática na linha 
de frente do cuidado à população, apresentam 
maior risco para a doença e têm dificuldades de 
proteção para desempenhar suas atividades nos 
diversos níveis de atenção, como a APS.

Essas situações podem ser percebidas nas 
realidades brasileira e portuguesa, pois mesmo 
com contextos históricos, sociais e econômicos 
distintos, percebeu-se que houve sobrecarga de 

trabalho e deficiências em relação às condições 
de trabalho na APS e nos CSP dos respectivos sis-
temas públicos de saúde, SUS e SNS.

Em ambos os sistemas ocorreram colapsos, 
como no caso da cidade de Manaus, no Brasil, 
e a alta taxa de ocupação dos leitos de cuidados 
intensivos na região Norte de Portugal, ambos os 
casos observados na segunda onda da pandemia 
de COVID-19, que havia se iniciado entre os me-
ses de outubro e novembro de 202049-51.

No entanto, destaca-se que no cenário por-
tuguês a forte coordenação polítca central para 
o enfrentamento da COVID-19, com diversas 
estratégias de saúde pública, como vigilância, 
amplo rastreio, forte incentivo à vacinação e arti-
culação de diversas ações, como as desenvolvidas 
na APS portuguesa, mitigaram os efeitos da pan-
demia, diferentemente da realidade brasileira.

Dessa forma, vale ressaltar que é importante, 
nesse processo de combate pandêmico, eviden-
ciar as necessidades de mudanças no mundo do 
trabalho em saúde e suas especificidades nos 
diversos níveis de atenção à saúde, incluindo a 
APS. Afinal, tanto nos cenário pandêmico quan-
to pós-pandêmico, as realidades vivenciadas 
pelos trabalhadores da APS são essenciais na 
compreensão das necessidades de ajustes para 
melhores condições de trabalho na saúde pública 
e para o bom funcionamento dos sistemas uni-
versais de saúde no mundo, como nos casos do 
Brasil e Portugal. 
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